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Art. 2º  A Política Estadual de Promoção da Agenda 2030 para 

o Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas terá, 
entre outros, os seguintes intuitos:

I - promover a integração de todos os atores sociais e políticos 
envolvidos na implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável da Organização das Nações Unidas, no âmbito do Estado de 
Mato Grosso;

II - promover a difusão, a transparência e a eficiência no 
processo de implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável da Organização das Nações Unidas, fomentando o acesso e 
a produção de dados, canais de participação e informações gerais para o 
acompanhamento das ações orientadas ao cumprimento da Agenda;

III - promover iniciativas para o reconhecimento do papel 
estratégico do planejamento na abordagem das questões ambientais, 
sociais, econômicas, culturais, educacionais e da saúde, entre outras;

IV - inserir os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 
suas metas e indicadores, no que couber, no ciclo orçamentário estadual 
composto de Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 
e Lei Orçamentária Anual - LOA;

V - promover a integração das agendas estadual, municipais e 
metropolitanas para a implementação da Agenda 2030 e dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável no âmbito do Estado de Mato Grosso;

VI - fomentar a adoção, pelos órgãos públicos, da Agenda 2030 
na orientação de ações e políticas públicas;

VII - promover o cadastramento e o monitoramento de 
desempenho dos 17 (dezessete) Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
e aderência às 169 (cento e sessenta e nove) metas que compõem a Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável, auxiliando na parametrização 
de seus indicadores e a elaboração dos relatórios resultantes;

VIII - incentivar e auxiliar as iniciativas da sociedade civil 
organizada no cadastramento e catalogação de todas as iniciativas sociais 
correlatas aos ODS;

IX - promover a integração, o diálogo intersetorial e a articulação 
entre as esferas governamentais, a sociedade civil e outras iniciativas afins 
ligadas à implementação da Agenda 2030 em âmbito estadual, municipal 
e metropolitano, especialmente no que abarque meios de ação, apoio 
institucional e logístico e critérios para o monitoramento e a efetivação 
de todas as iniciativas afetas ao tema, criando, inclusive, mecanismos 
financeiros para tanto; e

X - intensificar e auxiliar os mecanismos de participação 
social na disseminação e implementação da Agenda 2030, inclusive 
com as articulações entre entes governamentais, empresas privadas e 
organizações da sociedade civil, recepcionando e incentivando, de forma 
integrada, estas iniciativas.

Art. 3º  A Política Estadual de Promoção da Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas 
fomentará a educação para o desenvolvimento sustentável observando as 
seguintes diretrizes:

I - promover a melhoria da educação básica objetivando 
desenvolver sociedades sustentáveis;

II - reorientar a educação em todos os níveis incluindo princípios, 
habilidades, perspectivas e valores relacionados à sustentabilidade; e

III - desenvolver a consciência da sustentabilidade para difundir 
a Agenda 2030, os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, suas metas 
e indicadores.

Parágrafo único  A Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável será trabalhada em suas instâncias internas e externas 
aos seres humanos para assegurar a capacitação em tomar decisões 
conscientes.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  09  de  dezembro  de 2021, 200º 
da Independência e 133º da República.

<END:1304039:4>

<BEGIN:1304041:4>

LEI Nº   11.607,   DE  09   DE   DEZEMBRO  DE 2021.

Autor: Deputado Dr. João
Institui a Política Estadual de Incentivo à 
Economia Criativa de Mato Grosso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituída a Política Estadual de Incentivo à Economia 
Criativa, com o objetivo de promover e incentivar a economia criativa no 
Estado de Mato Grosso.

Parágrafo único  Para os fins desta Lei, considera-se economia 
criativa os ciclos de produção, individual ou coletivo, de distribuição, de 
circulação, de consumo e fruição de bens e serviços oriundos dos setores 
cujas atividades produtivas visem exclusivamente à criação de produtos, 
bens ou serviços, de valor cultural, intelectual, social e artístico.

Art. 2º  Consideram-se setores de empreendimento da economia 
criativa os seguintes ramos:

I - setor das expressões culturais: artesanato, culturas populares 
e regionais, culturas indígenas, culturas afro-brasileiras, artes visuais e arte 
digital;

II - setor das artes de espetáculo: dança, música, circo e teatro;
III - setor do audiovisual, do livro, da leitura e da literatura: cinema 

e vídeo, publicações e mídias impressas e digitais;
IV - setor das criações culturais e funcionais: moda, design e 

arquitetura;
V - setor tecnológico: desenvolvimento de softwares, aplicativos, 

e jogos eletrônicos.

Art. 3º  São princípios norteadores da Política Estadual de 
Incentivo à Economia Criativa:

I - diversidade cultural;
II - sustentabilidade socioeconômica;
III - inovação criativa;
IV - inclusão social.

Art. 4º  São objetivos da Política Estadual de Incentivo à 
Economia Criativa:

I - produção de informação, conhecimento e ampla divulgação 
sobre a economia criativa;

II - formação para profissionais e empreendedores criativos;
III - fomento aos empreendimentos criativos;
IV - criação e adequação de marco legal para a economia criativa;
V - institucionalização da economia criativa;
VI - estimular investimentos produtivos direcionados ao 

atendimento das demandas do mercado criativo;
VII - fomentar a pesquisa e o desenvolvimento de tecnologias 

de produção que visem à elevação da qualidade dos produtos e serviços.

Art. 5º  São instrumentos da Política Estadual de Incentivo à 
Economia Criativa:

I - o Plano Estadual de Economia Criativa;
II - o crédito para a produção e a comercialização;
III - a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico;
IV - a assistência técnica;
V - a capacitação gerencial e a formação de mão de obra 

qualificada;
VI - o associativismo, o cooperativismo, os arranjos produtivos 

locais e os sistemas produtivos e redes de economia criativa;
VII - as certificações de origem social e regional, e de qualidade 

dos produtos;
VIII - as informações de mercado;
IX - os fóruns, câmaras e conselhos setoriais, públicos e privados.

Parágrafo único  O Plano Estadual de Economia Criativa 
conterá, no mínimo, os seguintes elementos referentes à Política instituída 
por esta Lei:

I - diagnóstico;
II - estratégias e objetivos;
III - programas, projetos e ações;
IV - indicadores, metas e prazos;
V - monitoramento e avaliação.
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Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  09  de  dezembro  de 2021, 200º 
da Independência e 133º da República.

<END:1304041:5>
<BEGIN:1304044:5>

LEI Nº    11.608,    DE  09   DE   DEZEMBRO    DE 2021.

Autor: Deputado Dr. Gimenez
Declara de utilidade pública a Câmara 
de Dirigentes Lojistas - CDL de Água 
Boa.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica declarada de utilidade pública a Câmara de 
Dirigentes Lojistas - CDL - de Água Boa, inscrita no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 09.315.618/0001-15, com sede no 
Município de Água Boa.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  09  de  dezembro  de 2021, 200º 
da Independência e 133º da República.

<END:1304044:5>
<BEGIN:1304047:5>

LEI Nº    11.609,    DE  09   DE   DEZEMBRO   DE 2021.

Autor: Deputado Dr. Gimenez
Declara de utilidade pública a Câmara 
dos Dirigentes Lojistas - CDL de Cláudia.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica declarada de utilidade pública a Câmara dos 
Dirigentes Lojistas - CDL de Cláudia, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o nº 32.946.089/0001-70, com sede no 
Município de Cláudia.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  09  de  dezembro  de 2021, 200º 
da Independência e 133º da República.

<END:1304047:5>
<BEGIN:1304050:5>

LEI Nº   11.610,    DE  09   DE   DEZEMBRO  DE 2021.

Autor: Deputado Thiago Silva
Declara de utilidade pública o Rotary 
Club de Sinop Tarumã.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica declarado de utilidade pública o Rotary Club de 
Sinop Tarumã, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ 
sob o nº 02.993.287/0001-23, com sede no Município de Sinop.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  09  de  dezembro  de 2021, 200º 
da Independência e 133º da República.

<END:1304050:5>

<BEGIN:1304051:5>

LEI Nº   11.611,   DE  09   DE  DEZEMBRO  DE 2021.

Autor: Deputado Paulo Araújo
Reconhece como de relevante interesse 
cultural do Estado de Mato Grosso o 
Jornal Diário da Serra, de Tangará da 
Serra.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica reconhecido como de relevante interesse cultural do 
Estado de Mato Grosso o Jornal Diário da Serra, do Munícipio de Tangará 
da Serra.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor a contar da data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  09  de  dezembro  de 2021, 200º 
da Independência e 133º da República.

<END:1304051:5>

<BEGIN:1304053:5>

LEI Nº   11.612,    DE  09   DE  DEZEMBRO  DE 2021.

Autor: Deputado Faissal
Declara de utilidade pública a 
Associação Protetora Amamos Animais 
de Alta Floresta - APAAF.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica declarada de utilidade pública a Associação 
Protetora Amamos Animais de Alta Floresta - APAAF, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o nº 11.684.281/0001-65, com 
sede no Município de Alta Floresta.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  09  de  dezembro  de 2021, 200º 
da Independência e 133º da República.

<END:1304053:5>
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